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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2009
PROCESSO Nº. 23065.000435/2009-41

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, através de sua Pregoeira MARIA SOLANGE DE OMENA BOMFIM, devidamente designada pela Portaria nº 07 DE JULHO DE 2008, e sua equipe de apoio, torna público que, em sessão pública, via provedor do sistema eletrônico para os órgãos integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor Preço.

O Pregão observará os preceitos de Direito Público e, em especial, as disposições do DECRETO N o 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, da Instrução Normativa n° 05 de 21 de julho de 1995, do extinto Ministério de Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, e suas alterações, do Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, da Instrução Normativa n° 02, de 30/04/2008, da S.L.T.I., Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, do Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto nº 4.485 de 25 de novembro de 2002, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, Decreto Nº 5.355 de 25 de janeiro de 2005, e, subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e demais legislações pertinentes, e, ainda, o estabelecido no presente Edital e seus Anexos.
1 – DISPOSIÇÃO PRELIMINARES
1.1 A sessão desta modalidade de licitação será realizada em data e hora abaixo determinadas, ou em outra data a ser comunicado pelo(a) Pregoeiro(a), na hipótese de ocorrer algum fato impeditivo para a realização do certame nas datas previamente definidas.

1.2  Sendo designado a partir do dia 10/02/2009, das 08 h, horário de Brasília, para o encaminhamento das propostas de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a sessão pública realizada, eletronicamente, no dia  02/03/2009, a partir das 9:30h, horário de Brasília, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

1.3 -  DO OBJETO
O presente Pregão tem como objeto à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCERIZADOS EM DIVERSAS CATEGORIAS para atendimento aos órgãos pertencentes à Universidade Federal de Alagoas, conforme especificação técnica contida no Anexo I deste Edital.

1.3.1 Instrução acerca do objeto

a) Caberá a UFAL a fiscalização e a estipulação dos serviços a serem executados, não estando ela obrigada a executá-los totalmente, durante a vigência do contrato advindo dessa licitação.
1.3.2 Os serviços serão prestados na Gerência de Serviços Gerais/SINFRA – Divisões de Manutenção e Transportes, no Núcleo de Desenvolvimento Infantil - NDI, no Restaurante Universitário – RU, e no Espaço Cultural – Faculdade de Artes. 

1.3.3 Fazem parte integrante deste edital:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II – Minuta de Contrato;

c) Anexo III – Planilha de Custos e Formação de Preços

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, e ainda que:

2.1.1. Estejam cadastradas no Sistema - SICAF, instituído pela Instrução Normativa nº 5 de 21.07.95, republicada no Diário Oficial da União de 19.04.96. 

2.1.2. Estejam com a sua habilitação obrigatório e parcial no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF com toda a documentação válida.
2.1.3. Não estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações ou hajam sido suspensas de licitar com a Administração, de quaisquer esferas, ou declaradas inidôneas por qualquer órgão ou entidade pública.

2.1.4. Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

2.1.5. Credenciada perante o sítio www.comprasnet.gov.br.

2.2 O cadastramento e a habilitação obrigatória e parcial no SICAF poderão ser realizados pelo interessado em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais - SISG.

2.3 A interessada deverá providenciar o seu cadastramento no SICAF, apresentando a documentação discriminada na IN MARE nº 05/95, e suas alterações, no mínimo três dias antes daquele previsto para a realização do Pregão, e a revalidação/atualização de documentos, em até um dia útil antes daquele previsto para realização do Pregão.

2.4 A(s) LICITANTE(S) deverá(ão) manifestar em campo próprio do sistema eletrônico o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.
2.5 Não serão levadas em consideração, quaisquer declarações, reclamações ou impugnações feitas posteriormente à lavratura das atas.

3 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
3.1. O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) coordenar o processo licitatório e conduzir a sessão pública na internet

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas de preços;

e) desclassificar propostas de preços indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar e declarar o vencedor;

h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

i) elaborar a ata da sessão;

j) encaminhar o processo à autoridade competente para homologar e autorizar a contratação;

k) encaminhar eventuais irregularidades identificadas no Pregão, à autoridade competente, para a aplicação de penalidades previstas na legislação.

l) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

m) indicar e adjudicar o vencedor do certame

4 -  DOS PROCEDIMENTOS E ORDENAMENTO DOS TRABALHOS NA SESSÃO
4.1 A sessão compreenderá das seguintes fases:

a) Credenciamento;

b) Envio eletrônico da proposta preço;

c) Oferta de lances;

d) Exame da aceitabilidade da proposta e habilitação do primeiro classificado.

4.2 - DO CREDENCIAMENTO
4.2.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sítio www.comprasnet.gov.br  (parágrafo 1º do Art. 3º do Decreto nº 5.450/05).

4.2.2. O credenciamento da(s) LICITANTE(S) dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (parágrafo 2º do Art. 3º do Decreto nº 5.450/05).

4.2.3. O uso da senha de acesso pela(s) LICITANTE(S) é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à ENTIDADE DE LICITAÇÃO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (parágrafo 5º do Art. 3º do Decreto nº 5.450/05). 

4.2.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da(s) LICITANTE(S) e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônico (parágrafo 6º do Art. 3º do Decreto nº 5.450/05).

4.3  – DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.3.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os LICITANTES deverão encaminhar proposta até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.3.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, limitado a duas casas decimais.

4.3.3. A(s) LICITANTE(S) será(ão) responsável(is) por todas as transações que forem efetuadas em seu(s) nome(s) no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas (inciso III do Art. 13º do Decreto nº 5.450/05).

4.3.4. Incumbirá à(s) LICITANTE(S) acompanhar(em) as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inciso IV do Art. 13º do Decreto nº 5.450/05).

4.3.5. O envio da proposta eletrônica implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

4.3.6. As propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos ou sejam omissas ou apresentem irregularidades serão desclassificadas.

4.3.7. Até a abertura da sessão, os LICITANTES poderão retirar ou substituir proposta anteriormente apresentada.
4.3.8 Nas condições propostas deverão constar prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias correntes, a contar da data de envio da proposta, sendo consideradas com esse mesmo prazo de validade as propostas que omitirem essa informação;

4.3.9 os preços propostos serão completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constantes da proposta.

4.4  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

4.4.1. Iniciada a etapa competitiva, as LICITANTES poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, onde serão informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.

4.4.2. O LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele próprio ofertado e registrado pelo sistema. Neste sentido, o sistema registrará os lances encaminhados pelos LICITANTES, cujos valores sejam inferiores ao último por estes ofertados. Caso o LICITANTE não tenha interesse em baixar o seu lance relativamente ao do primeiro colocado, poderá ele encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado pelo primeiro colocado, desde que seja inferior ao último lance por ele mesmo ofertado, essa possibilidade está prevista na Legislação e permitira a disputa do 2.º, 3.º, 4.º... lugares (parágrafo 3º do art. 24 do Decreto n.º 5.450/2005).

4.4.3. Caso ocorra dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

4.4.4. Durante o transcurso da sessão pública, as LICITANTES serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais LICITANTES, vedada a identificação do detentor do lance.

4.4.5. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às LICITANTES para a recepção dos lances.
4.4.6 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) às LICITANTES.

4.4.7. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (parágrafo 7º do Art 24º do Decreto nº 5.450( 05).
4.4.8 Caso não se realize mais lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado para contratação, cabendo ao PREGOEIRO(A) a decisão sobre a aceitação ou não do valor proposto. O(a) Pregoeiro(a) poderá ainda, encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à LICITANTE que tenha apresentado o lance de menor valor e este poderá aceita-la ou não. 

4.4.9 Para fins de aplicação das penalidades previstas neste Edital, o lance é considerado proposta.

4.4.10 – Os lances ofertados pelos participantes deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ou seja, o sistema somente aceitará lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado.

4.4.11 Após a etapa competitiva de lances, todas as empresas participantes do certame deverão permanecer logados e dispostos a atenderem os esclarecimentos, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), em campo especifico do sistema – CHAT. Em caso de não permanecerem logados durante toda esta fase e em nenhum momento não atenderem aos chamados do(a) Pregoeiro(a) para prestarem esclarecimentos e ainda não responderem afirmativamente ou negativamente as solicitações do(a) Pregoeiro(a) para negociar no campo especifico do sistema – CHAT, será entendido como manifestação de desinteresse de participação do certame, podendo, a critério do(a) Pregoeiro(a), ser rejeitada a sua proposta, e convocado imediatamente o segundo colocado. E, caso este apresente o mesmo procedimento do primeiro, convocar o seguinte e assim sucessivamente, até que um dos participantes se manifeste o interesse em participar do certame.

4.5 - DA  HABILITAÇÃO

4.5.1. Após a etapa de lances, a(s) LICITANTE(S) detentora(s) da(s) melhor(es) oferta(s) deverá(ão) enviar no prazo de 03 (três) dias as documentações originais que comprovem a sua habilitação:

a) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do parágrafo 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93, conforme modelo instituído pela IN MARE Nº 5/95. Esta deverá conter o nome da empresa, número do CNPJ e o endereço completo, devendo obrigatoriamente ser assinada por sócio ou representante legal, contendo, abaixo da assinatura, o seu nome, número de identidade ou CPF.

b) Declaração expressa de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos,  assinada por quem de direito.
4.5.2. A regularidade da habilitação obrigatória e parcial das LICITANTES inscritas no SICAF será confirmada por meio de consulta “ON-LINE”, quanto à documentação obrigatória e parcial e, será juntada a documentação constante no item 4.5.1.

4.5.3. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou a apresentarem com vícios.

4.5.4. Somente a documentação de habilitação do LICITANTE, autor da melhor proposta, declarado vencedor pelo(a) pregoeir(a)o, será aberto para avaliação do atendimento das exigências consignadas no edital.

4.5.5 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentadas em original ou por cópia autenticada, inclusive vias fax, no prazo definidas neste Edital, após solicitação do(a) pregoeiro(a) no sistema eletrônico.

4.5.6 Para fins de habilitação, a verificação pelo(a) pregoeiro(a) nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova (parágrafo 4º do Art. 25 do Decreto 5.450/05).

4.5.7 Se a proposta não for aceitável ou se o LICITANTE não atender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital (parágrafo 5º do Art. 25 do Decreto 5.450/05).

4.5.8 Os originais dos documentos acima referidos e quaisquer outros solicitados pelo(a) pregoeiro(a) deverão ser entregues na CPL/SINFRA ou encaminhados ao PROTOCOLO GERAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no prazo máximo de 03(três) dias úteis, em atenção ao(à) PREGOEIRO(A) que dirigiu a sessão, situada no Campus A.C. Simões, Av. Lourival de Melo Mota, s/n, Tabuleiro dos Martins, Maceió/AL.

4.5.9 Caso haja algum documento com prazo de validade vencido no SICAF, é facultada a remessa pelo proponente, dos documentos via fax e os originais na forma estabelecida no subitem 4.5.8.

5 - DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO
5.1- O(a) Pregoeiro(a) procederá à análise das propostas, respeitada a ordem de classificação, do menor ao maior valor (ordem decrescente), até que um atenda características e as exigências técnicas mínimas exigidas neste Edital e seus anexos para os serviços ofertados;
5.2 - Serão consideradas desclassificadas as Propostas:

a) Que não atendam as condições exigidas neste edital

b) Que não atenderem aos requisitos mínimos das especificações do objeto licitado;

c) Que ofertarem preços irrisórios, manifestamente inexeqüíveis, ou incompatíveis com os valores de mercado, inclusive pela omissão de custos tributários, trabalhista e sociais incidentes sobre a contratação.

d) Verificada pelo(a) PREGOEIRO(A) desconformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado para contratação, cabendo a este o julgo sobre a aceitação ou não desta proposta.

e) A proposta do LICITANTE, autor da melhor oferta, deverá ser enviada via fax símile num prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas) e ratificada por escrito e documentada em consonância ao endereço e prazos que está escrito no subitem 4.5.8, após a etapa de lances, devendo constar: (Observar que somente a proposta do LICITANTE, declarado vencedor pelo(a) pregoeiro(a), autor da melhor proposta, será aberto para avaliação do atendimento desta exigência consignadas no edital)

· A razão social e o nº do CNPJ;

· Informações que bem indiquem os serviços cotados;

· Garantias;
· Prazo de validade da proposta;
· Descrição detalhada das atribuições do cargo;
· Planilha de Custos e Formação de Preços.
5.3 Uma vez encerrada a etapa competitiva não cabe a desistência ou pedido de retificação de preços ou quaisquer outras condições oferecidas;

5.4. Verificada a conformidade das propostas com os requisitos do Edital o(a) Pregoeiro(a) procederá à verificação da habilitação do autor da proposta classificada em primeiro lugar, para confirmação de suas condições habilitatórias, com base nas exigências estabelecidas.

5.5 Caberá ao(à) Pregoeiro(a) inabilitar, sumariamente, o licitante que não atender às exigências previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do prazo de validade.

5.6 Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) fará imediata convocação da empresa autora da proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, para apresentar sua documentação de habilitação, até que seu autor atenda, integralmente, os requisitos de habilitação exigidos no Edital e ou Aviso Específico.

6 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. As licitantes serão classificadas em função de seus preços totais que corresponde à soma da planilha apresentada por cargo sendo considerada vencedora a que apresentar MENOR PREÇO GLOBAL.
6.2 Depois de avaliada a aceitabilidade das propostas e a qualificação da empresa titular da menor oferta, constatando o atendimento dos requisitos, o(a) Pregoeiro(a) avisará os licitantes da decisão sobre a aceitabilidade ou inaceitabilidade das propostas e proclamará o resultado da licitação com a adjudicação do objeto ao ofertante da melhor proposta, desde que o licitante esteja habilitado, mediante a inserção, na respectiva ata, das razões e fundamentos da decisão, dando aos participantes do certame a imediata intimação da decisão.

6.3 Declarado o vencedor da licitação e não havendo manifestação de intenção de interpor recurso, a adjudicação do objeto da licitação ficará a cargo do(a) pregoeiro(a), nos termos do art. 4º, XX da Lei Nº 10.520/2002. Caso contrário, pela Autoridade Competente, a quem caberá também o julgamento do recurso e a homologação do certame.

7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
7.1 Cabe ao(à) pregoeiro(a) decidir, de forma imediata, fundamentada e motivada, em campo próprio do sistema, todo incidente que ocorra no curso da licitação e havendo a propositura de recurso, o(a) Pregoeiro(a) poderá sempre reconsiderar sua decisão, de forma fundamentada, ou remeter o recurso, com sua justificativa, para apreciação da PROCURADORIA FEDERAL DA UNIÃO, devendo o ato ser consignado em ata;

7.2 Na mesma sessão de licitação, qualquer licitante, poderá manifestar imediata intenção de recorrer do ato decisório do(a) Pregoeiro(a), devendo o fato ser devidamente consignado em ata e lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões no mesmo prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes garantida a vista imediata dos autos.
7.3 O recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo, pois a manifestação do proponente necessariamente explicitará motivação consistente e esta será liminarmente avaliada pelo(a) Pregoeiro(a), no que tange à forma, tempestividade e motivação, o qual decidirá pela sua aceitação ou não.

7.4 Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente, por intermédio da que praticou o ato recorrido e dado entrada no Protocolo Geral da Universidade Federal de Alagoas, para que proceda a entrega ao(à) pregoeiro(a) responsável pela licitação.

7.5 Não serão aceitos recursos interpostos através de Fac-símile ou de recursos cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou apresentada por quem não está legalmente habilitado para representar a empresa licitante.

7.6 Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, desde que suas razões sejam apresentadas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura das propostas, cabendo ao pregoeiro decidi-la;
7.7 Dos atos da Administração decorrentes desta licitação caberá recurso nos termos do artigo Lei nº 8.666/93, Lei Nº 10.520/2002 e suas alterações.

7.8 Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo legal e/ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo a responder pela firma.

8. DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. Obrigações da licitante vencedora do certame:

8.1.1 Aceitar nas mesmas condições os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor, conforme § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.
8.1.2 Como condição para manutenção do contrato objeto deste edital, o LICITANTE vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação, durante toda vigência contratual.

8.1.3 Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima, a Universidade Federal de Alagoas, poderá convocar a segunda LICITANTE classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

8.1.4 Cumprir todas as orientações e especificações constantes deste Edital, caso serão aplicadas as penalidades previstas no item 11.
8.2 Obrigações da Universidade Federal de Alagoas:

8.2.1 Efetuar o pagamento devido à(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME, no prazo previsto neste Edital, abatidas às multas, se houver;

8.2.2 Fornecer à(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME todas as informações necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas;
8.2.3 Manter, arquivada junto ao processo administrativo, toda a documentação referente ao mesmo.

8.2.4 A UFAL pagará à(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME, através de ordem bancária, o valor correspondente ao preço constante na proposta adjudicada, após a entrega completa do objeto em adequadas condições de uso, mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada.
9 -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 
9.1 No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa e o cumprimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos
9.2. O pagamento será efetuado pela UFAL em moeda corrente nacional no valor correspondente aos itens adjudicados, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, verificando-se antecipadamente de acordo com o que rege o item 8.2, e após a entrega da nota fiscal e outros documentos que se fizerem necessários, devidamente atestados pelo setor competente de fiscalização.

9.3 Nenhum pagamento será efetuado à(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

9.4. As despesas decorrentes da execução desta licitação correrão por conta dos recursos consignados à UFAL, PTRES: 002.160   FONTE: 112.00000   e  NATUREZA:3390.37.01

 9.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela UFAL, entre a data de pagamento prevista e o efetivo adimplemento da parcela, será aquela resultante da aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N =
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=TX

I =    (6/100)

I = 0,00016438

           

 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

9.6 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da ocorrência.
9.7 As faltas ou atrasos dos empregados da Contratada serão descontados do faturamento mensal, excetuando quando o posto de serviço for ocupado por outro funcionário.

10 - DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

10.1. O(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta licitação, estando disponível para atendimento de 2ª a 6ª feira, das 08 às 15 horas, na Superintendência de Infra-estrutura da Universidade Federal de Alagoas, situada no Campus A.C. Simões, Av. Lourival de Melo Mota, s/n, Tabuleiro dos Martins, Maceió/AL, ou ainda pelo telefone 0 (XX) 82 3214-1513, fax 0 (XX) 82 3214-1515.

11 - DAS PENALIDADES
11.1. A não observância do prazo de entrega, implicará em multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, sobre o valor total do empenho, independentemente das sanções legais que possam ser aplicadas, de acordo com os arts. 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

11.2. A multa referida no subitem anterior será descontada do pagamento devido por esta Universidade.

11.3. A licitante estará ainda sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93, LEI 10.520/02  e DECRETO Nº 5.450/05.

11.4 O licitante vencedor do certame, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta adjudicada, falhar ou fraudar com as obrigações assumidas neste edital e anexo, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

11.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

11.6 A falta de entrega ou sua entrega em desconformidade com o edital implicará nas penalidades previstas na legislação vigente e privativamente as previstas na Lei 8.666/93 e no decreto nº 5.450.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. A apresentação dos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, implicará na aceitação integral e irretratável das normas e condições estabelecidas neste PREGÃO.

12.2. A Universidade, através da Autoridade competente, poderá revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12.3. É facultada ao(à) Pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

12.4 Os julgamentos, resultados e demais informações necessárias e decorrentes deste Edital estarão disponíveis aos interessados e serão divulgados por meio da Internet no endereço www.ufal.br.

12.5. Integram este Edital, dele fazendo parte, seus ANEXOS. 

Maceió, 30 JANEIRO de 2009
MARIA SOLANGE DE OMENA BOMFIM

PREGOEIRO(A)

ANEXOS
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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